
PARECER Nº 550, DE 2019

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 37, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende alterar o artigo 43 da Lei Complementar nº 207, de 1979, que dispõe sobre as vantagens de ordem pecuniária dos Policiais Civis.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
Aprovado o requerimento de fls. 8, a proposição passou a tramitar em regime de urgência.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto recebeu parecer favorável.
Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que o projeto deve ser aprovado.
O projeto pretende criar gratificações pelo exercício de atividade de alta e média periculosidade, destinada a cargos da Polícia Civil.
É desnecessário dizer que o exercício dos cargos da Polícia Civil envolve riscos consideráveis à integridade física dos profissionais, que trabalham em prol da segurança de toda a sociedade.
Logo, a medida em questão é conveniente e oportuna, tanto por dar uma retribuição justa de acordo com as especificidades da profissão como pelo objetivo de motivar aqueles trabalhadores para o exercício de suas árduas atribuições.
Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 37, de 2018.
a) Coronel Telhada – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.
a) Marcio da Farmácia – Presidente
Paulo Fiorilo – Marcio da Farmácia – Teonilio Barba – Ed Thomas – Valeria Bolsonaro – Adalberto Freitas

